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Para Dermeval Saviani a falta de um sistema nacional de ensino básico 
instalado para atender a todos durante o ciclo de oito anos, caracteriza a 
escola brasileira como seletiva e elitista 
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Derinr vlrl Scr vicri~i ,  Pmfi.r.~or 7irulur 
do D~purtan?~~?ro de Filr>sofia r 
Hisrhrici da Educação* cla Fucrrl- 
dadr dc. Edurcr@io da Uiriversidadu 
Estadlial dr Cumpinas - UNS- 
CAMR é o eiztwiistado Contutri- 
cagão & Educação d ~ s r ~  nls'rnep7-r. É 
autor, entrr outros, dos livms 
Educação brasileira, esfrictura e 
sistema; Educapio: do senso co- 
mum à consciência fiiosóJica; 
Política e educação no Brasil; 
Escola e democracia; Pedagogia 
hist01+co-cnlic~ primeiras aproxi- 
mações; e Educam e questões da 
adualldade. Aponta como o grave 
prnhlerna do ensino hmsileiro a ful- 
ta de um sisrema nacional de ensino 
básica insralado para arender a to- 
das as crianças r jovens duranr~ 0.7 

oiro anos do ciclo básico. A evasão 
escolas logo nus primeims ~e'rie.7 
tem servido a e k resultado de uma 
política que não coloca disposição 
da Ed~cação rpcursos finunceims e 
infm-estrutura sujcientes e capazes 
de w.rponúer a toda a demnda. 
Dermeval Saviani ana1i.w critica- 

mrntcJ w re~~rilrndos indicndos pelo 
SA EB (Si.i-t~ma Ncrr.ionul JP 
Avalic@ío du Ellrica~Go Rd.sicrr) co- 
ino cousas du eiyas60 ~o~scolar; e Rrl- 

mnte ~ U P  OS novos Purúmrtrns 
Curricu lares irno teriín o ii?rp~tçto 
ircc~.s.sdrio paro incidir positivu- 
r n p n t p  sohw a quulid(~dr Ilo ensino. 
Conl?r.p, i ias  pdgincrs seguintes, as 
insriganres idkias do Pmf~ssor 
Ilarm~iyol Smiani. 

Por: 
Roseli Figaro. 

Revista Comunicaç30 & Edum- 
@o: Os itldicrs de opmvação ~.TCO- 

lur do alunato hrasiluiro i um dos 
mnis kaixos do mundo. O n d ~  está a 
origem de r& grave pt-ohlerna? 
Dermeval Saviani: Obviamente, 
as causas desse problema são vá- 
rias. Eu diria que a origem está na 
protelação, por parte das nossas 
elites, da instauração de um siste- 
ma nacional de educaçáo, que foi a 
via que os demais países seguiram 
para universalizar a escola básica. 
Esses países organizaram seus sis- 
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temnl; nacionais de en~ ino  n o  final 
do século passado e .  com isso. uni-  
versalizaiam 0 cnqinti primiiio, im- 
postante para emdicar o aniilVahe- 
tismo, já iin primeira metade dehse 
século. O Rrrihil não tomou medidas 
nesse sentido c coiii isso o déficit 
educacional foi r;e acumulando de 
tal modo yue riindli hoje n6s lirio sO 
nos eticcintrainos coni a escola pri- 
mária não-universalizada, como 
tamhem, do ponto de vista dos nú- 
meros ribsolutos, a quantidade de 
;tnnlliibetos li>i ;iuinenr;iiido. A ra- 
zão pela qual medidas efetivas niío 
foram iomadah. crn tcnnos dc cdu- 
cação, diz respeito ao caráfer exire- 
mamentc dchigual da nossa socie- 
dade c :ir nasças elites quc sci vtem 
os seus inieresses niais imediatos. 
Em ctinseqiiêiicia. o sistema de en- 
sino bra~ileiro foi marcado por utn 
carater extremamente elitista e sele- 
tivo, que se organiza para escolher, 
ou seja, para selecionar os conside- 
rridos melhorcs e, conseqiientemen- 
Ee, expulsar aqcreles cltre ilso se :de- 
quam u esse tipo de siqtetna. 

RCE: O SA EII (Sisr~inu Nucio~icrl 
[li. Airaliuqclo (Ira E~l~rcli(.lio B(i,vicw) 
i11clicoi4 enr stsus r11iói.s m)dadcr.s de 
J I P S Q U ~ S U S  (unw ,fc.itrr e177 i 990 P oii- 
lin P I I I  1993) rnoriro ~iiiiicipais ínrrli- 

.W.V Imixr, ir'ntlit~reirro e.rco/ur do.r 
rilririr~s rlu pritirt>lru, t~ ir~irc i ,  cjiritr~ci 

r .~kitnci sr;rií~.s do prirneim ~rcrtr a 
rissr~c.iu ~.üo cios srg ti i11 tcs ffor rorc.s: 
fbrtirci cle ~srolfrn cJr clilu~torrs P pm- 
t2~fi.ssot-r~ (ir fio cotrc.irrstfd(~s); h[/ ixa 
disl)otr it~ilid~tcl~ c/c ~ q t r  il~arn~irros P 

IrJccrrm e~c.olrires; 1 7 k 1  ,fi(~~ciotln- 
nrrirro clo Co~iselfio c f ~  Clciss~ pin 

c.#)! juirqfio coiil u crutoizo~nicf d0.s 
pr(~fis.sot-í~.~: hai.vít cl.\cnlaricJciclr. clos 
p~tfi.s,som r ~/irí>tr~~'o~: 1mi.r{1 .CIi.sl?n- 
~~ihiIi[/<ult~ du ii\,ro c/id~íii(.o: hoi.vo 
,yra ri dc. ~k~.s~iri~oli~iinc~~rto dos (.(>I t -  

~c>ríclo.s rirn-irulurc.~ I>PIO.T ~ I I T ~ J ~ ' . S . T O -  

r-ev. O q ~ t ?  o seirlioi- p~nsci sohri~ ( I  

~t.s,iirriro.' Qrruis sí~rirrili. ( I  .xcJii i ~ t ;  

i~i~~i/iclir.s o. ;P/ ii~cr.~ l~ocl~i-ici rii 

qjirrkri- ri s i  i p ~ i n i -  cJ.s.r.cJ yiiocl~n ? 
Dermeval: Parece-me que as ra7ões 
cnfoçadas pelo SAER s5o mais sin- 
tomas. manifestaçcics, portanto. do 
prtiblemn do que propriamente cau- 
sas do mcimo. !?ira mim. hli duas 
L';IUI~S fundamentais parri qiie ele 
venha se agravando, e nslo se encon- 
trem mecanismos dc soIuqUo. Uma 
é de caráler externri. diz respeito às 
condic;ks s t ~ i a i s  c se expressa na 
situação de extrema desigualclade e 
da péqsirnu distribuiqão de renda. Nu 
inedidri ein qiie ii populaçào, na sua 
maioria, enfrenta siiziações ccon0- 
~iiicris altrirncnte preciírias, isto <e R- 
fl ete c deterinina dificuldades não %O 
cm relaçrlo ao sucesso na cqcola. 
inns de aceçso i mesina. A ciutrd, diz 
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respeito a questões internas i escola. 
Parece-me que a causa fundamental 
é o baixo nível de investimento em 
matéria de educação, O atual 
Governo vem batendo na tecla se- 
gundo a qual as necessidades da 
educação já esta0 atendidas, a aces- 
so eski resolvido e que os recursos 
colocados ?i disposição são suficien- 
tes. Argumenta-se que o problema 
persiste do ponto de vista não do 
acesso, mas da permanência. E a 
permanência é dificultada por esse 
mecanismo seletivo, daí um conjun- 
to de causas que, de uma certa for- 
ma, dizem respeito ao funcionarnen- 
to da escola. Argumenta-se, quanto 
aos recursos alocadoç, que eles são, 
de modo geral, suficientes mas que 
são mal distribuídos e mal utiliza- 
dos. Quanto ao problema da seletivi- 
dade, indicam-se medidas de ava- 
liação da qualidade, visando a açiies 
que venham a corrigir as deficiên- 
cias. Mas parece-me que os recursos 
destinados h educação niio são sufi- 
cientes. Pelos indicadores interna- 
cionais, o Brasil .é um dos paises que 
menos investe em educação. 

O Brasil não chega a gastar 4% 
do PIR (Produto Interno Rruto) 
em educação, enquanto a maio- 
ria dos países ultrapassa esse in- 
dice. O Japão e a Coréia, por 
exemplo, chegaram a investir em 
torno de 15% do PIB. Na reali- 
dade w recursos não são sufi- 
cientes. E não são suficientes 
tamb6m porque há um déficit 
histhrico imenso. Afinal o siste- 
ma nacional de educação não es- 
tá instalado. 

E preciso investimentos maciços 
para implantá-lo e, depois, para 
mantê-lo. SO a partir dai os recur- 
sos poderao ser dimensionados se- 
gundo o orçamento. Mas para im- 
plantar é necessário captar recur- 
sos extras, porque os recursos or- 
çamenthrios regulares não são sufi- 
cientes para isso. Se nOs entender- 
mos, por exemplo, o que a Cons- 
tituição determina em matéria de 
investimentos em educação, acho 
que isso fica claro. Segundo a 
Constituição, a União deve investir 
um rninímo de 18% do seu orça- 
mento na manutenção e no desen- 
volvimento do ensino e os Estados 
e Municípios, 25% dos respectivos 
orçamentos para os mesmos objeti- 
vos. Agora, o que significa manu- 
tenção e desenvolvimento do ensi- 
no? Ora eu mantenho e desenvolvo 
aquilo que existe. Seria necessário 
ter, primeiro, um sistema jSi instala- 
do - um sistema instalado quer di- 
zer: um ensino fundamental obti- 
gatório com vagas suficientes para 
absorver toda a população em idã- 
de escolar; segundo, que essa po- - 
pulação tivesse condições de per- 
manecer os oito anos, concluindo 
até a oitava série. Ou seja, um sis- 
tema capaz de absorver toda a po- 
pulação niio s6 no ingresso mas na 
permanência. Manter significa as- 
segurar o funcionamento: manter a 
infra-estrutura, repor aquilo que é 
gasto. Tudo dimensionado: número 
de vagas e a infra-estrutura neces- 
sária, salas de aulas suficientes pa- 
ra todos os alunos (com carteiras 
suficientes), com os instrumentos 
de trabalho elementares (como 
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quadro-negro, giz. apagador), l i-  
vros didáticos elciu eventualrncnie 
até recursos tecnol9gicos. Tudo 
implantado e dirnensionadci para 
um sistema de oito série% e para to- 
da a população. Desenvolver signi- 
fica investimento pari1 atender As 
riecessidades de exparisfia e aper- 
feiçoamento do sisicrna. É claro 
que  se a populaçio cresce, o siste- 
ma tem de ampliar-se proporcio- 
nalmente para absorver os novos 
alunos. Outro aspecto dc desewol- 
vimento diz respeito h atualizat;ão 
e aperfeiçoamento. A rnedidii que a 
sciciedade avança e iiovt~s recursos 
tecnol6gico~ são incorporados, a 
edacaqao também tem que os in- 
corporar, seja em termos da prepa- 
ração (adequadas a essas novas ne- 
cessidades), seja em termos de 
atualizaqão de pessoal, com rela- 
$50 is novas exigências dos avan- 
ços tecnológicos, das metodolo- 
gias e das recnologias educacio- 
nais, tanto dos métodos como dos 
instrumentos. Bem, se o sistema 
estivesse instalado nós poderíamos 
considerar os 18% do orçamento 
como recurso razoável, é quase um 
quinto do orçamento da União, e 
os 25% representam um quarto do 
planejamento dos Estados e 
Municípios. Mas a realidade é ou- 
tra e se faz necessário um investi- 
mento maciço em educação. O 
baixo investimento implica em 
uma sirie desses indicadores que o 
S AEB constata. Quer dizer, profes- 
sores e dirigentes das escolas mal 
preparados - mas poderíamos 
acrescentar que são mal pagos 
também; horários comprimidos na 

grade escolar, o que imposs tbilitu 
um acompanhamento mais efetivo 
para os alunos. 

Assim, Já se prevê que o número 
de alunos diminua ao longo das 
séries. Por exemplo, o ingresso de 
um número X de alunos na pri- 
meira serie resulta, na segunda, 
uma perda em torno de 40 a 
50 %, Ji na segunda série dispõe- 
se dos recursos para a metade e 
não para a totalidade dos alunos 
que ingressaram, e assim sucessi- 
vamente, até chegarmos aos nU- 
meros escandalosos dc evasão es- 
colar que todos conhecem. 

Com isso, precisa-se de um númc- 
ro de classes muito menor com ar; 
últimas séries do que com as pri- 
meiras; cai também o número de 
professores etc. Portanto, os recur- 
sos 550 direcionados dessa manei- 
ra. De outro lado, se diz também 
que o sistema é condicionado em 
funqão das camadas médias, que 
são aquelas que dispõem, nas pró- 
prias famílias, de um certo ambien- 
te cultural capaz de dar apoio para 
os alunos. Há um ambiente de es- 
tudos, há um acompanhamento pe- 
10s próprios pais. Quando o siste- 
ma se amplia, a partir da década de 
50, incorporando as camadas po- 
pulares, entram para a escola crian- 
ças ciijos pais são analfabetos, vi- 
vem em casas precárias, ficam, 
portanto, sem ambiente de estudo. 
A escola também não tem horários, 
nem professores com tempo para 
poder orientá-las. Em consequên- 
cia os índices de fracasso virão 
com certeza. Parece-me, então, que 
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a causa principal do fracasso esco- 
lar está no baixo índice de investi- 
mento em educação, em termos in- 
temos; e em termos externos, diz 
respeito i desigualdade social e hs 
condigões econômicas. 

RCE: O SAEB também apontou 
como grand~ desafio e l ~ v a r  o nível 
de escolaridcrde de profe.ssores e 
diretores de t.scola. Como dimen- 
sionar esse problema de acordo 
com as realidades regionais e su- 
perá-lo? O que n senhor defende 
que deva ser feiro? O ~ U P  a 
Universidad~ p o d ~  fazer para ço- 
lahornr? 
Demeval: De certo modo, nos 
voltamos aquela questão funda- 
mental, porque a elevação do nível 
de escolaridade dos agentes do en- 
sino fundamental e médio, envol- 
ve, fundamentalmente, melhoria 
das condições salariais e das con- 
dições de trabalho. A melhoria das 
condiçks salariais está vinculada 
i fixação de uma carreira no ma- 
gistério e a carreira vai envolver 
duas coisas: de um lado, os njveis 
salariais e, de outro lado, os requi- 
sitos de formação. Assim é possí- 
vel, ligando os dois, levar os pro- 
fissionais a melhorarem a sua qua- 
lificação. Correspondente a isso é 
necesskio que ha-ja uma oferta no 
nivel das Universidades. Mas essas 
coisas têm que estar articuladas, 
porque não adianta a Universidade 
fornecer essas oportunidades se 
boa parte do professorado não tem 
condições de frequentar cursos de 
formação ou só uma parte deles irá 
frequentar. Como mostra a tendèn- 
çia, os professores que podem in- 

vestir em seu aperfeiçoamento náo 
voltam para a escola, porque as 
condições são muito precárias. 

RCE: Frente aos prnhl~mas iavan - 
rados pela Avaliçzo Nacional, co- 
mo os novos Parâm~tros Curri- 
çulares prnpostos pelo MEC po- 
dem ajudar a elevar a qualidad~ 
de ensino? 
Dermevnl: Eu entendo que não h5 
uma relação direta entre os 
Parâmetros Curriculares e a quali- 
dade de ensino. Claro que indireta- 
mente existe, mas quando digo que 
não há uma relação direta é porque 
os Parâmetros têm a função de 
orientar a forma como as escolas 
vão organizar seus prbprios curri- 
culos. Há inclusive quem defenda 
que niio deve haver paxâmetro a8- 
gum, que a escola é inteiramente 
autônoma. O objetivo dos Parâ- 
rnetros não é propriamente elevar a 
qualidade do ensino mas sim man- 
ter uma orientação mais ou menos 
comum. A idéia de Parirnetros im- 
plica em uma posição interrnedii- 
ria, ou seja, de um lado se admite 
que não se deve centralizar a ponto 
de determinar quais os curriculos 
que devem funcionar em cada uma 
das escolas; e de outro, também 
entende-se que não se deve deixar 
as escolas inteiramente livres para 
fixar os seus prríprios currículos. 6 
nesse sentido que eles podem ter 
algum influxo na questão da quali- 
dade, mas esse influxo vai depen- 
der também da qualidade dos pró- 
prios Parârnetros. Você sabe que 
essa é uma matéria bastante polê- 
mica na comunidade educacional. 
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Tanto é que o MEC tomou a inicia- 
tiva de formar os Piirlimetros e con- 
Iratou algumas assessorias - algu- 
mas delas buscadas em escolas pri- 
vadas - e depois enviou o produto 
desse primeiro trabalho para os 
educadores. individualmente, emi- 
tirem parecer. Vários deles se recu- 
saram a fazê-lo, outros fizeram 
mas com criticas bastante contun- 
dentes - tanto ao processo de for- 
mação dos Parimetros quanto ao 
caráter dos Parâmetros que est,?o 
sendo propostos. Em um contexto 
como este, o impacto sobre a qua- 
lidade é bastante problem5tico. 

Parece que os Parâmetros Curri- 
cu lares, em nível nacional, pode- 
riam ter um efeito positivo sobre 
a qualidade das escolas, se 
preenchidas duas condiqóes: 
uma relativa h sua própria quali- 
dade, ou seja, a formulação de 
direbizes regulares consistentes e 
adequadas h realidade e funda- 
mentadas nos avanços da ciência 
da educação; e a outra relativa 
ao processo, ou seja, deveria ser 
democrático e transparente. 

Democriítico no sentido de envol- 
ver a comunidade ediicacional, in- 
formando-a o mais possível; e 
transparente no sentido de suas ra- 
zcies e objetivos serem claros e 
submetidos ao debate publico. A 
exclusiio de ambas obviamente 
compromete o pro-jeto, pois a co- 
munidade não assume essa direção 
e, conseqüentemente, o efeito no 
nivel da qualidade tende a ser mais 
negativo do que positivo. 

RCE: Ajrma-se que a falra de 
equipamentos e recursos pedagb- 
gicos, qualidade dos livros didáti- 
cos e $P materiais de apoio ram- 
h4m são farores que incidem sobre 
o baixo rendimento dos a1uno.s. O 
que o senhor penso snhw isso? 

Derrneval: Eu entendo que os re- 
cursos siío importantes. Mas eles 
são recursos, são instrrirnentos e 
não substituem os agentes educa- 
cionais. E por isso que o investi- 
mento em recursos materiais. ins- 
trumentais que não estejam acom- 
panhados de investimento nos re- 
cursos humanos, nos agentes do 
processo, tende a se contigurar, lo- 
go mais à frente, dois ou três anos 
aprís, em desperdício de recursos. 
Isto vale tanto para os recursos 
mais tradicionais, como os livros 
didaticos, quanto para os recursos 
mais sofisticados como televisio, 
computadores etc. Isto porque os 
instrumentos são, desde a origem 
da humanidade, buscados no senti- 
do de maximizar, potencializar as 
ações humanas. Por isso a defini- 
qão originária de instrumento: a ex- 
tens80 dos braços humanos - desde 
aquele velho galho que o macaco 
uzilixou para alcançar um fruto, que 
ele diretamente não alcançava, até 
os complexos autom%ticos, os saté- 
lites, as aItas tecnologias são exten- 
sões dos braços humanos, potencia- 
lizam as ações humanas. E, en- 
quanto tal, o determinante é, por- 
tanto, a prática humana, o modo co- 
mo e o pard quê esses recursos são 
utilizados. A tal ponto que até mes- 
mo deficiências instnimentafs po- 
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dem ser nio só compensadas mas 
até mesmo potencializadas pela 
ação dos agentes. 

Hh situações na produção mate- 
rial em que os recursos instru- 
mentais são decisivos; no proces- 
so educativo, no entanto, os re- 
cursos decisivos são os humanos, 
isso devido a sua prbpria nature- 
za. A prática material se dirige a 
um produto material que se se- 
para do produtor. A educação é 
alta produção material cujo pro- 
duto não se separa do produtor, 
portanto o elemento determinan- 
te 6 a ação humana, Assim, mes- 
mo recursos inlrumentais deti- 
cientes podem ser potencializa- 
dos produtivamente, 

Por exemplo, o livro didático é im- 
portante, sem ele o professor fica 
um pouco desamparado. Mas o 
problema é a dependência do pro- 
fessor em relação ao livro didático. 
Quando o professor, para desen- 
volver suas aulas, depende do livro 
didático nos dois aspectos que o li- 
vro didático articula - os conteú- 
dos e a forma - revela-se o alto ní- 
vel de dependência do professor. 
Por isso, costumo dizer que o livro 
didático 6 o grande pedagogo das 
nossas escolas. Pois qual é o papeI 
da pedagogia? E justamente o de 
articular a teoria da educação com 
os processos de aprendizagem. 
Mesmo que o professor tenha tido 
uma boa formação no nível dos 
conteúdos, ele depende do livro di- 
dático para a fórmula, porque ele 
não sabe bem como organizar o 

conjunto de inforrnaçEes a serem 
trabalhadas ao longo das séries. O 
livro didático é que vai ditar: na 
primeira faz isso. na segunda faz 
aquilo. Mas, não é muito raro que 
o professor dependa do livro didá- 
tico também em relação ao conteu- 
do. Ele não tem o dominio seguro 
do próprio conteúdo e o livro didi- 
tico vem no sentido de suprir essa 
falta. Se o livro diditico contiver 
falhas com relação aos conteúdos e 
também em relação ao próprio pro- 
cesso pedagógico, o professor vai 
estar limitado e ensinando errado. 
Agora, na medida em que o profes- 
sor utiliza os recursos disponíveis, 
inclusive o livro didhtico, como um 
meio de se relacionar com os alu- 
nos, então mesmo as eventuais fa- 
1l.ias do livro didático poderiam ser 
capitalizadas positivamente. O 
professor desenvolve, sem dúvida, 
melhor a sua disciplina usando o 
livro didático, ainda que o livro es- 
teja muito perto do fraco, desde 
que ele seja capaz de capitalizar 
pedagogicamente tais falhas. Você 
pode utilizar um livro mas nem por 
isso reiterar suas possíveis faIhas, 
pelo contrário, a partir das falhas o 
professor poder5 mostrar aos alu- 
nos que o que está. no livro rarnbkm 
deve ser objeto de analise critica, 
de confronto com outras fontes de 
inforrnaqões. Isto cabe também pa- 
ra os recursos mais sofisticados. 

RCE: Os Par4metms Curriçulares 
prqfiern q u ~  se trurc, em sala de 
arala, $0.7 conteúdos &fica, P ~ M C U -  
çao s ~ x u a l ,  saúde c meia ambiente 
de maneira transv~rsal. O que ~ i g -  



Comunicação & Educacão, Sáo Paulo, 181: 63 a 77 ,  .iam Jabr. 1997 

nififica concretamente essa itzova- 
ç d d  O ~ U P  SP pode enrendur por 
transversalidade? Os professores 
estiio preparudos pura rmfar des- 
ses nssuir tos ? 
Desrneval: O que temos percebi- 
do em relação a isto e que, na ver- 
dade, trata-se de uma nomenclatu- 
ra sonora, que se introduz nos 
meios educacionais para que eles 
se reformem. Infelizmente, as ino- 
vações dizem mais respeito a ter- 
minologias do que a ações de fato. 
Entno, a denorninaçiio de interdis- 
ciplinaridade, ttansdisciplinarida- 
de ou transversalidade ndo tem ne- 
nhuma incidência no que. de fato. 
acontece em sala de aula. Ao con- 
trário, o que tenho observado é que 
hir, uma incidência negativa. Eu me 
lembro de que. quando saiu a Lei 
5692, uma das análises que fi7, foi 
a do papel desmobilizador que as 
reformas desempenham. Porque 
quando a população. basicamente 
os pais, começam, de alguma for- 
ma, a entender o que esti se pas- 
sando na escola, vem uma reforma 
e a mera mudança de nornençlatu- 
ra os desmobiliza. Os pais não têm 
condiçfies de acompanhar as alte- 
rações de nomenclatura. Veja. se a 
criança estl fazendo uma lição e 
não consegue entendê-la, pede aju- 
da aos pais e estes não conseguem 
sequer compreender os enunciados 
propostos, pois a nomenclatura já 
os desarma, levando-os a se justifi- 
carem com a famosa frase: "no 
meu tempo não era assim". Isso 
acaba por provocar um efeito nega- 
tivo sobre as crianças, na medida 
em que as leva a questionar o por- 

quê de estudar aquilo, se daqui a 
algum tempo aquele conteúdo não 
será mais ensinado daquela forma 
e não mais utilizado daquela ma- 
neira. 

Nos Parâmetros Curriculares há 
também um pouco deste gosto 
pela novidade, pelos modismos 
na introdução destas expressões. 
Mas que não indicam nada de 
significativo, porque ou se postu- 
la que ktica, Educação Sexual, 
Educaçãio Ecológica são impor- 
tantes para trabalhar nas escolas 
e que isso deve ocupar algum es- 
paço na montagem curricular ou 
que não. 

Penso que o grande debate que tem 
havido j;li h l  bastante tempo é so- 
bre se esses assuntos devem se 
constituir em disciplinas. ao lado 
daquelas clissiças, ou se é mais um 
apelo do momento e que encontra, 
do ponto de vista pedagógico. difi- 
culdades para ser incorporado ao 
currículo. A questão e: são conieú- 
dos importantes, sãri. necessidades 
reais da época atual, ou trata-se de 
conteúdos que j i  são, de algum 
modo. contemplados pelas disci- 
pl lnas clissicas dos currículos'? Por 
exemplo a Ecologia, pode-se traba- 
lhar essa questão quando se estuda 
Ciências Naturais. Educação 
Sexual pode ser trabalhada em 
Biologia Humana, Anatomia e 
Fisiologia Humanas. De outro la- 
do, são conteúdos que têm ponto 
de contato com outras disciplinas 
como a Sociologia, a Filosofia. O 
problema, então, é identificar o que 
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é disciplina. o que é transdiscipli- nanciamentos externos, porque era 
nar ou é discutir a articulação cur- condição para o pais fechar alguns 
riçular? Siío essas questões que acordos internacionais. O Plano foi 
não sr?o suficientemente aprofun- feito de forma altamente r;ipida pa- 
dadas na proposta dos novos ra atender a essri necessidade e. co- 

Parrirnetros Curriçulares. mo tal, acabou não sendo ampla- 

RCE: Em 1990 o Brasil participou 
du Conferência Mundial de 
Educnçno para Todos, convocuda 
pela UNESCO e outras instirui- 
çfirs inrerriucionuis. A partir dos 
compromissos ali assumidos R 

Governo brasileiro elaburou o 
Plclno Becenal de Educação para 
Todos, fendo como ponto principal 
a recuperciçüc~ do ensino hdsico. 
Quais atitudes seriam necessárias 
para rirar tais decfuraq6es do pa- 
pel, marerializando-as pm atitudes 
objetivas? 
Dermeval: É basicamente aquilo 
que já comentei nas questões ante- 
riores. Foi em decerrtncia dessa 
Conferência de 1990 que, e m  
1993, o Governo formulou o Plano 
Decenal de Educação para Todos. 
Mas, na verdade, a premência da 
fomulação do Plano estava mais 
ligada à questão da obtenção de fi- 

mente discutido, emborii contenha 
aspectos positivos, a d  porque foi 
elaborado na gest;lo do n1inisti.o 
Murilo Hingel, pessoa de afinidi- 
des com a Educação. 

O Plano traz um diagnóstico Já 
feito e refeito das necessidades 
da Educação, mas 6 um Plano 
que nUo tem sido implementado 
de forma sistemhtica. As medi- 
das a serem tomadas são pratica- 
mente aquelas que j i  destaquei, 
ou seja, decisão de revisar de fa- 
to a Educação. 0 nosso prohle- 
ma é que a Educação C norrnal- 
mente prioridade nos discursos, 
mas não é de fato nos orçarnen- 
tos, Tornar atitudes de fato envol- 
ve a captação de recursos extras 
para se implantar o sistema de 
educação básica. 

Para implantar um sistema de 
Educa$io 6 preciso, por exemplo, 
ultrapassar a fase dos contratos de 
professores por hora-aula e pas- 
sarmos para contratos de tempo 
parcial e de tempo integral. Se a 
Pós-Graduação teve um desenvol- 
vimento significativo e ganhou 
uma cena consistência foi justa- 
mente porque se decidiu investir e 
condicionar o seu desenvolvirnen- 
to, nas Universidades, h implanta- 
ção dos contratos de tempo inte- 
gral. Com isto nós chegamos a ter 
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um sistema de Pós-Graduação que 
é um dos mais avançados do mun- 
do. Porque houve vontade política 
para pôr isso em funcionamento. É 
o que está faltando com relação ao 
ensino fundamen~al. A medida que 
se passa a contratos de tempo inte- 
gral ou pelo menos de tempo par- 
cial (de 30h), fixam-se os professo- 
res nas escolas. A i  é possível cuidar 
de seu funcionamento e dar condi- 
ções mais adequadas para ela ope- 
rar em termos de jornada escolar. 

RCE: O acesso i ed~icaçüo sem- 
pre foi entendido, priircipalmente 
pelas camadas mais I~umildes, co- 
mo acesso a novas oportunidad~s 
de irabalho e melhoria econômica 
do nível de vida. Como o senhor v? 
esse acesso na atual conjuntura de 
inovações recnolhgicas e desem- 
prego? Quuis as relaç6es enrre es- 
colaridade e acesso ao mercado? 
Dermeval: No contexto atual, da 
terceira revolução industrial, a re- 
voluçáo da eletrenica, da informáti- 
ca algo que de certo modo se tor- 
nou consensual é a importância da 
escolarisação fundamental. Esse ti- 
po de sociedade exige o desenvol- 
vimento do pensamento abstrato e 
a capacidade de raciocinar formal- 
mente e estas são qualidades que 
evoluem e estão associadas i 
aprendizagem de tipo escolar. E 
nesse quadro que nos notamos que 
a própria visão do empresariado se 
modificou. O empresário nunca ha- 
via se preocupado com a esçolari- 
zação popular, com a alfabetização. 
Eles também têm se posicionado 
diante do fato negativo de o pais ter 

ainda um expressivo conltigente de 
analfabetos. Por esse aspecto, o 
acesso ii escolaridade é um requisi- 
to importante para o exercício de 
funções produtivas no contexto 
atual. No entanto, o ensino funda- 
mental não tem uma relação direta 
com o mercado de trabalho, urna 
relação imediata, mas uma relação 
indireta, mediata. 

O currículo escolar é toda ele de- 
terminado pelo processo de tra- 
balho, mas no sentido do traba- 
lho como forma através da qual 
o homem trata a natureza, trans- 
formando-a segundo as suas ne- 
cessidades. E a Forma como o ho- 
mem produz sua existência que 
vai determinar o que é oecessá- 
rio ele dominar para viver nesse 
tipo de sociedade. O currículo es- 
colar é determinado pelo grau de 
desenvolvimento do processo 
produtivo. 

Foi por isso que a sociedade moder- 
na generalizou o requisito escolar, 
porque se trata de uma sociedade 
centrada na cidade e na produção 
industrial. A sociedade industrial 
incorporou a Ciência como meio de 
produção, e requer dos cidadãos 
que tenham conhecimento das leis 
que regem a natureza e, portanto, 
os elementos científicos procuram 
dar conta da compreensão dessas 
leis. De outro lado, requer também 
que o cidadão tenha conhecimento 
das leis que regem a organização 
social, que regem as instituições da 
vida, as relações entre os homens. 
Esta e a base do currículo clássico 
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da escola elementar. Trata-se de es- 
tudar as ciências da natureza e as 
ciências da sociedade. As ciências 
da natureza são traduzidas na esço- 
la elementar pelo conjunto de disci- 
plinas chamada Ciências, que inclui 
também a Matemática. As Ciências 
Sociais (as ciências da sociedade) 
são traduzidas pelos componentes 
Histeria e Geografia; a História no 
sentido de se estudar o tempo e a 
Geografia como instrumento de es- 
tudo da distribuição das sociedades 
nos espaços. 

Como a ciência não se expressa 
oralmente e sim através da escri- 
ta e, considerando, ainda, que as 
ciências são incorporadas as so- 
ciedades, isso implica então na 
incorporaqão da escrita. A socie- 
dade se organiza pressupondo a 
forma de comunicaqão escrita, 
sobrelevando a irnporb8ncia de 
outro componente do currículo 
elementar, que é o domínio da 
língua na sua expressão escrita, o 
processo de alfabeti~ação. Isso é 
requerido de todos os cidadãos, 
independentemente do tipo de 
atividade que ele vá desenvolver. 

Ou seja, quem ficar marginalizado 
de algum desses elementos, de cer- 
ta forma está também marginaliza- 
do socialmente e não participa ati- 
vamente de uma sociedade com 
tais características. Esses conheci- 
mentos são necessários para a in- 
serção do cidadão na sociedade e, 
portanto, no mercado de trabalho. 
O terceiro grau sim tem uma rela- 
ção direta com a formação profis- 

sional. O segundo grau fica em uma 
situação intermediária e por isso ele 
é puxado tanto para cima quanto 
para baixo. AS vezes é organizado 
segundo o modelo do ensino funda- 
mental, em outros momentos se in- 
siste em implantar a formação tic- 
nico-profissional. Voltando à sua 
pergunta, as camadas populares 
vêem a escola como um mecanis- 
mo de acesso a posiçães sociais, 
posições de mercado de trabalho 
mais satisfatórias. Acredito que o 
ensino fundamental é importante 
para isto exatamente porque, não 
dominando aqueles elementos que 
caracterizam a estrutura do ensino 
fundamental, ele será, de algum 
modo, marginalizado devido a for- 
ma social predominante. Essa con- 
sideração da escola como um me- 
canismo de ascensão social já foi 
altamente criticada pelos teóricos e 
críticos da educação no que ela 
contém de mecanismo ideológico. 
Por um lado, possibilita uma certa 
ilusão de que através da escola a ac- 
censão social serri obtida, sem que 
se considerem outros deteminan- 
tes sociais e econ6misos mais fsr- 
tes: e, de outro lado, promove uma 
certa cooptaçrio das camadas popu- 
lares. Apesar de todas essas consi- 
derações, não se pode negar que a 
escola desempenha de fato o papel 
de viabilizar uma ascensão social. 

RC E: Eni um Irreve rptmspecto, 
como n senhor pod~ria sirit~tizar u 
reluçfio pnrw a ~sco lu  e os perío- 
dos d~ democracia no Bmsil? 
Dermeval: Considero que não hn si- 
metria entre o movimento da política 



74 Comunicação et Educacio, São Paulo, 181: 63 a 77, jan./abr. 1997 

e o movimento da educação. de tal 
modo que se possa dizer que os pe- 
rícdos democrríticos foram períodos 
de maior abertura, de avanços na 
educação; e os peridos auioritários, 
ditatoriais foram períodos de fecha- 
mento e involuçãn na educação. De 
uma certa maneira, os períodos aute  
ritámos instrumentalizamm a educa- 
ção, segundo os seus objetivos e suas 
finalidades, mas essa instrurnentali- 
zação pede significar, sob certos as- 
pectos. um forte desenvolvimento de 
determinados setores. Se se toma, 
por exemplo. o periodo piis 30. nós 
vamo:, ter um penodo bastante dinr3- 
rnico. com amplos debates no çainpo 
educacional, que vêm no embalo de 
toda a fermentação da década de 20. 
Nci campo ediicacional ntis temos, 
em 1924, a fundação do CEE 
(Centro Brriqileiro de Educação), 
que organiza as conferências nacio- 
nais de educac;ão etn 1927. 28 e 29 
e tem seqüência depois em 193013 1 . 
Com a Revolução de 30, é criado o 
Ministério da Fducaqão e Saúde 
Pública, que instituiu o ensino se- 
cundirio, o ensino comercial e o en- 
sino superior. Logo se baixa o de- 
creto criando os Estatutos da 
Universidade Brasileira. Depois 
vem a Constituinte e toda a discus- 
s2o sobre o Capítulo da Educação. 
Os Renovadores levantain teses e 
buscam mobilizar-se. A Igreja 
Catdica, por sua vez, cria a LEC - 
Liga Eleitoral Católica, também de- 
fendendo um conjunto de teses que 
deveriam figurar na Constituição. 
Em 35 há a Aliança Libertadom 
Nacional e, em decorrência da 
Constituição de 34, há também a 

elahoraç50 do Plano Nacional de 
EducaçBo. Mas em 37 esse proces- 
so todo é interrompido com a outor- 
ga de uma nova Consiituiqão e a 
instituição do Estado Novo. Se de 
um lado essa nova situação restrin- 
giu o espaço de debates, por outro o 
Estado ienta aparelhar os iirgãos pú- 
blicos e isso implica em um certo de- 
senvcilvimento, que tem irnportincia 
posteriormente. %r exemplo: a cria- 
ção do Serviqo de Estaiística da 
Educação e da Cultura e a fundaqão, 
em 1938. do INEP (Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos). 
A corrente dos Renovadores se posi- 
ciona diferentemente, nesse período. 

Enquanto, por exemplo, I,ourenço 
Filho colahora com o Regime, tor- 
na-se um doutor ernéritn, faz con- 
ferências proairando ligar o regi- 
me com as; tarefas da educaçiio, 
Anísio Teixeira entende que suas 
idéias .são incompatíveis com o re- 
gime ditatorial e sai da vida publi- 
ca. Sh vai retomar depois da que- 
da do Fstado Novo. 

Fernando Axvedo tica numa situa- 
çãti intemediána. Nesse período ele 
redipe a obra Cultura Brasileira. 
como uma Introduç' i10 ao recenw- 
mento, a qual é feito no decorrer do 
Estado Novo. Depois vem as 
Reformas de Capanema de 42, 43 
e, posteriormente ao Estado Novo, 
a de 46. Elas deram uma estrutura 
nacional para a educação. Estm- 
tura, d i a s ,  claramente autontgria e 
dualista porque concebe um tipo de 
educação com caráter técnico-pro- 
fissional para a população em ge- 
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ral, e a educação secundária que 
abria um leque de possibilidades, 
em nível superior. para as elites. 
Mas, de qualquer forma, estrutu- 
rou a educaqão em nivel nacional e 
aquilo foi a base para a Lei de 
Diretrizes e Bases. Pela Reforma 
de Capanema, o ingresso na pri- 
meira série do ensino médio deter- 
minava toda a seqüência dos estu- 
dos. A LDB flexibilizou a estruiu- 
ra e estabeleceu equivalentes de tal 
modo que a qualquer momento se 
podia passar de um ramo para su- 
tro com o aproveitamento dos es- 
tudos, fazendo apenas eventuais 
adaptaqfies. A LDB também tor- 

nou possível o acesso a qualquer 
carreira do nível superior. Mas a 
estrutura era basicamente aquela e 
foi mantida. Depois disso temos, 
entco, entre 45 e 64, a chamada 
democr;icia relativa. Houve, nesse 
período, alguns avanços, de modo 
especial a partir das pressões das 
organizaçcies populares para que 
se abrisse u oferta de vagas públi- 
cas no primeiro ciclo do nível mé- 
dio (o ginasial). E um período de 
grandes mobilizações em torno da 
questão da profissionalizat;ão, em 
torno da educacão popular. Essas 
mobilizaç6es são cortadas com o 
Golpe de 64. Mas a política eduça- 
çional da Ditadura vai implicar de- 
terminadas ênfases e com isto a 
educação vai ter um certo desen- 
volvimento - claro que não na di- 
reyão que a chamada sociedade ci- 
vil buscava desenvolver a partir 
das mobilizações anteriores e sim 
na direção que os grupos que ti- 
nham assumido o poder queriam. 

Contraditoriamente, o regime mi- 
litar define um projeto de Brasil 
potência e vai incentivar a pesqui- 
sa e a formação de quadros. Para 
isso instala o Plano Nacional de 
Pós-Graduação. No priiprio bojo 
do regime h i  na sociedade dois 
movimentos importantes: um é a 
rnobilizaç5o contra a Ditadura e o 
outro é o desenvolvimento dos es- 
tudos e pesquisas educacionais 
propiciados pela P6s-Graduaqão. 
Ternos ai  uma efervecência muito 
grande e um desenvcilvimento im- 
portante da área educacional que 
se tornou reconhecido na çomuni- 
dade cientitiça. 

Nesse processo gesta-se, na se- 
gunda metade da década de 70, 
desembocando na década de 80, 
toda a mobilizaçãa da sociedade 
pelo fim da ditadura. Mas as 
realizações no campo educacio- 
nal não foram correspondentes a 
toda aquela movimentação que 
se fez na período de abertura po- 
lítica. l? por isso que, sob certos 
aspectos, os resultados são um 
tanto quanto frustrantes. 

Desembocamos na década de 90 
em um quadro de perplexidades. É 
nesse sentido que digo que não h5 
uma simetria enire avanços na 
educação e os períodos de maior 
ou menor democracia no Brasil. 6 
uma situação de fato contraditoria. 

RCE: Quais as atitudes pri-rineil- 
les 2 escola frente a s  novus recno- 
logias da comunicação? O papel 
do professor mudou? 
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Dermeval: Temos de distinguir 
duas coisas: uma diz respeito 5que- 
Ias rnodificaqões que são reais e As 
quais a escola deve ficar atenta, 
procurando fazer frente a elas. 

A disseminação das meios de co- 
municação de massa é um dado 
que a escola não pode ignorar, 
porque eles têm um peso impor- 
tante nas vidas das crianças e 21 
escola cumpre levar em conta es- 
se dado e procurar responder es- 
sas necessidades de diferentes 
maneiras, semia em termos de se 
adequar a essa nova situação, se- 
ja em termos de incorporar al- 
guns desses instrumentos na seu 
prhprio processo de trabalho. 

De outro lado, ternos que estar 
atentos ao quanto isto tem de mis- 
tificação e de moda, de onda. Fala- 
se muito das novas tecnologias e 
seus impactos na educação - que 
hqje a escola não é mais e nem po- 
de ser como antes, que ela tem que 
se desenvolver, os meios de cciinu- 
nicação de massa exigem isso e as 
novas tecnolrigias avançadas em 
informática também etc. Acho que 
ternos que ser mais críticos com 
relaçiio a essas formulações. Na 
verdade. h6 um papel especifico 
para a escola n o  núcleo biÍsic(3 que 
nãci chega a ser propriiimente afe- 
tado por essas manifeçtliçfies. as 

quais tem um grande iinpacio na 
conjuliturii, mas nein seinpre sig- 
ni ficam alteraç6es mais estruturais 
no piipel e no significado da 
Educação. Acredito que os funda- 
meritos e os principios que dizem 

respeito ?I compreensão daquilo 
que torna possivel esse avanço tec- 
nológico, permanecem. E impor- 
tante que a escola garanta o acesso 
i cultura letrada. É sobre esta base 
que a sociedade se consolida e, em 
conseqiiência, permite o domínio 
de outras formas de expressão. 

RCE: O ~eiliror acha gi4e n cen- 
rrulidadr h meios de cotnunica- 
çfio na vida da soci~dade apmxi- 
ma as d r m s  do saher da 
Pt.dagogla e da Comunica cão ? 
Por qut? Do ponto Ilr ~ ~ i s r a  da 
Filosofia ria Educaqüo como tra- 
tar tal aproximação .? 

Dermeval: De certo modo sim, 
porque essa centralidade dos meios 
de comunicação facilita as formas 
de acesso 3s informações. Mas eu 
entendo que devemos distinguir a 
comunicaçio, no sentido amplo, 
que envolve e de certo modo estB 
na base da própria sociedade. E 
uma sociedade s6 é possível na 
medida em que seja constituída por 
uma comunidade de pessoas que se 
relacionam, comunicam-se entre 
.;i. A comunicação. nesse sentido. 
implica na itranscendênçia. Comu- 
nicar-se significa náo  ficar restrito 
;i sua situaçgo e as suas opções pes- 
qoaiq. mas ser capa7 de compreen- 
der a siiuaçiío doi outros e as op- 
q"s dos outros. Como tal. a cornu- 
niciyão é iiin aspecto essencial da 
educação. porque nri huse disso es- 
t;i a socialização. A educação é ne- 
cessaria cxatamenie porquc o ho- 
metn não tem as suas condições de 
existência garantidas pela nalture- 
7a. ele tem de produzi-las. E ele 
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não as produz individualmente, 
produz na relação com os outros e 
isso envolve então o desenvolvi- 
mento de formas de relacionamen- 
to que devem ser aprendidas. 

A educação tem que dar conta 
desses elementos de modo que as 
novas gerações possam incorpo- 
rar aquilo que vem sendo produ- 
zido historicamente pela huma- 
nidade e, nesse sentido, ser con- 
temporâneas da sociedade em 
que estão. A educação não pode 
ser outra coisa senão um proces- 
so de comnnica~ão. 

Hi também um sentido mais espe- 
cífico de comunicação, que envol- 

Resumo: O Professor Doutor 
Dermeval Saviani fala de  qualidade 
de ensino e da falta de instalação, n o  
Brasil, de u m  sistema nacional de  
educação básica capar de  atender a 
toda a demanda existente e acornpa- 
nh8-Ia durante o ciclo básico. Critica 
o sistema de excluçao das camadas 
populares do  acesso e per rnanhc ia  
na escola como resultada da falta de 
investimentos na Educaçáo. Fala sa- 
bre os Parâmetros Curriculares e co- 
menta os resultados do Sistema de 
Avaliaqao, SAEB. 
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ve uma área determinada e envolve 
um certo grau de especialização, 
ou seja, a formação de profissio- 
nais que vão cuidar dos processos 
específicos da comunicação. Esse 
conjunto de agentes, de profissio- 
nais, se especializa em termos de 
tornar esses recursos acessíveis ao 
conjunto da população e em ter- 
mos de especificar o sentido deste 
processo, sua importincia e seus li- 
mites. Acho que podíamos pensar 
esta questão no quadro da visão 
te0rica que procurei expor ao lon- 
go dessa entrevista. Estes proces- 
sos fazem-se presentes em função 
do que está posto h sociedade co- 
mo um todo. 

Abstract: Professor Dermeval 
Saviani, specialist in Philosophy and 
History of Education speaks about 
the qriality of education in Erazil, the 
new curricular parameters proposed 
by the Ministry of Education 
(Ministerio da Educaçáo - MEC) and 
the lack of a completely and effi- 
ciently set-up national system for 
elernentary education. He speaks 
about curricular parameters and 
çomments o n  results avaliation's 
siçtems. 
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